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Processo nº:  40/01255/2018 

 

Assunto:   Prestação de Contas de Governo da Prefeitura da Cidade 

do Rio de Janeiro 

 

Exercício:  2017 

 

Responsável:  Marcelo Bezerra Crivella 

 

Sumário:  Contas do Senhor Prefeito da Cidade do Rio de Janeiro. 

Necessidade de informações detalhadas sobre as 

medidas tomadas para atender ao que determina o artigo 

9º da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal).  Esclarecimentos acerca dos 

questionamentos abordados nas Declarações de Voto 

apresentadas pelos Senhores Conselheiros Antonio 

Carlos Flores de Moraes, José de Moraes Correia Neto, 

Ivan Moreira dos Santos e Felipe Galvão Puccioni.  

Apresentação de oitivas. 

 

Na 1ª Sessão Especial, ocorrida no dia 12/07/2018, em Voto 

por mim conduzido, às fls. 372/376, este Tribunal de Contas do 

Município decidiu, antes  da apreciação definitiva das Contas de Gestão, 
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relativas ao exercício de 2017, de responsabilidade do Exmº Senhor 

Prefeito Marcelo Crivella, abrir prazo de 30 (trinta) dias para que a 

Prefeitura prestasse esclarecimentos acerca dos questionamentos, das 

determinações e das recomendações, constantes em meu 

Relatório/Voto nº 492/2018, assim como nas Declarações de Voto 

apresentadas pelos meus ilustres pares, Senhores Antonio Carlos 

Flores de Moraes, José de Moraes Correia Neto, Ivan Moreira dos 

Santos e Felipe Galvão Puccioni. 

Diante da possibilidade de haver decisão adversa deste 

Tribunal, em face dos pontos abordados no Relatório, foi encaminhado o 

Ofício nº TCM/GPA/SES/001/02093/2018, de 12/07/2018, ao 

Excelentíssimo Senhor Prefeito Marcelo Crivella, para que apresentasse 

esclarecimentos que permitissem elucidar as dúvidas e os 

questionamentos formulados. 

Às fls. 405, do 2º volume, do presente processo, consta o Ofício 

GP nº 196, de 14/08/2018, do Excelentíssimo Senhor Prefeito Marcelo 

Crivella, encaminhando a este Tribunal as informações necessárias para 

subsidiar a análise prévia das Contas de Gestão, relativas ao exercício 

de 2017. 

Encaminhado os autos à Coordenadoria de Auditoria e 

Desenvolvimento – CAD, sua instrução de fls. 784/813, após a análise 

dos esclarecimentos, referentes aos itens descritos às fls. 372/376, do 1º 

volume, concluiu que: “Tendo em vista o exposto, esta Coordenadoria 

entende que as informações trazidas no presente processo podem, a 

critério do Plenário, ensejar a emissão de Parecer Prévio pela 

aprovação da presente Prestação de Contas, ratificando as ressalvas, o 

alerta, as determinações e as recomendações de fls. 259/262, com as 

novas redações propostas para a Ressalva 2 e para a Determinação 2, 

e inclusão das Recomendações 22 e 23”. 
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O presente processo foi remetido à Secretaria Geral de 

Controle Externo, que se manifestou, às fls.814, de acordo com a 

análise desenvolvida pela CAD. 

Às fls. 816/818, o Ilmº Senhor Procurador, Dr. Antonio Augusto 

Teixeira Neto, por sua vez, alinhado ao parecer do Ilustre Chefe da 

Procuradoria Especial desta Corte, Procurador Carlos Henrique Amorim 

Costa, declarado às fls. 274/282, também opina pela Emissão de 

Parecer Prévio Favorável às Contas Prestadas pelo Exmº Sr. Prefeito 

Marcelo Crivella, fazendo, contudo, as Ressalvas propostas pela CAD, 

às fls. 813 dos autos, manifestando-se, como sempre, com arguta 

competência, nos seguintes termos, “verbis”: 

“Parecer AATN. nº.724/2018. 

 
Versa o presente parecer sobre a prestação de contas apresentada pelo 

Exmº. Sr Prefeito Marcelo Crivella, com relação ao exercício de 2017. 
 
É relevante destacar que esta Procuradoria, mercê da pena sempre afiada 

e conspícua de seu Procurador-Chefe - Dr. CARLOS HENRIQUE AMORIM 
COSTA - já se manifestou prefacialmente nestes autos às fls. 274/282. 

 
Assim, e tendo em vista as análises técnicas e a manifestação jurídica 

deste Órgão carreadas ao presente processo, o i. Conselheiro NESTOR 
GUIMARÃES MARTINS DA ROCHA produziu escorreita e aprofundada análise 
prévia das contas prestadas (fls. 293/376), a qual findou por, em respeito aos 
princípios constitucionais assecuratórios do direito à ampla defesa e ao 
contraditório, determinar a concessão ao Alcáide de um prazo de 30 (trinta) 
dias ,para que o mesmo apresentasse informações detalhadas sobre os 
questionamentos magnificamente sintetizados às fls.353 "usque" 376. 

 
Prestados os esclarecimentos que julgou pertinentes, os autos em apreço 

retornaram a esta Casa de Contas, onde vieram a ser objeto de análise 
percuciente pela Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento, que se 
manifestou às fls. 784/813. 

 
Na referida peça técnica, a CAD concluiu, às fls. 813, pela "emissão de 

Parecer Prévio pela APROVAÇÃO da presente Prestação de Contas, ratificando as 
ressalvas, o alerta, as determinações e as recomendações de fls. 259/262, com as 
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novas redações propostas para a Ressalva 2 e para a Determinação 2, e inclusão 
das Recomendações 22 e 23". 

 

O parecer técnico da CAD veio a ser corroborado, às fls. 814, pela 
Secretaria Geral de Controle Externo. 

 
Nesta conjuntura, e reportando-me ao parecer de fls. 274/282, da lavra do 

Procurador CARLOS HENRIQUE AMORIM COSTA, com o qual estou em 
perfeita consonância, OPINO PELA EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 
FAVORÁVEL ÀS CONTAS PRESTADAS PELO EXMº. SR. PREFEITO MARCELO 
CRIVELLA, FAZENDO-SE, CONTUDO, AS RESSALVAS PROPOSTAS PELA 
CAD, ÀS FLS.813.”. 

Prosseguindo em seu opinamento sobre o tema em análise, o 

Ilustre Procurador, Dr. Antonio Augusto Teixeira Neto, assim finaliza: 

“E nosso parecer adota tal orientação, desde que: 
 

(a) - as contas foram encaminhadas tempestivamente, a teor do disposto 
nos artigos 107, XII da LOMRJ, e 29, § 1º, da Lei Municipal nº 289/1981; 

 
(b) - a teor do disposto no inciso XII, do art. 60, dos Atos das 

Disposições Constitucionais Transitórias combinado com o art. 22, da Lei 
Federal nº 11.494/2007, foi respeitado o percentual mínimo de aplicação dos 
recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e 
de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, que atingiu o 
percentual de 79,87%; 

 
(c) - no exercício de 2017, foram respeitados os percentuais mínimos de 

25,71% e 15%, previstos, respectivamente, no art. 198, §§ 2º e 3º, da 
Constituição Federal e no art. 7º, da Lei Complementar Federal de nº 
141/2012; 

 
(d) - foi respeitado o inciso III, do art. 167 do Magna Carta, por não ter 

havido incremento do endividamento público, por força da utilização de 
receitas provenientes de operações de crédito para financiamento de 
despesas correntes; 

 

(e) – não foi ultrapassado  o limite  de 120% da receita corrente líquida, 
como impõem o art. 30, inciso I, da Lei de Responsabilidade Fiscal c/c o art; 
3°, inc. II, da Resolução nº 40/2001 do Senado Federal; 
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(f) - foi respeitado o limite de 16%, previsto no art. 30, inciso I, da LRF 

c/c o art. 7º, I, da Resolução nº 43/2001, do Senado Federal; 
 
(g) - não foi excedido o limite de 11,5% da receita corrente líquida com o 

pagamento anual com as amortizações, juros e demais encargos da dívida 
consolidada, que alcançou o patamar de 8,63%; 

 
(h) - foi cumprido o limite de despesas com pessoal, preconizado nos 

arts. 19-III e 20-III, b, da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), apesar de haver sido ultrapassado o limite de 
51,30%, estabelecido no art. 22, § único, do referido diploma legal; 

 
(i) - foi respeitado o limite de 5% da receita corrente líquida, imposto pelo 

art. 28 da Lei nº 11.079/2004, para a realização de despesas de caráter 
continuado; 

 
(j) - foram publicados os instrumentos de transparência fiscal previstos 

no art. 48 da LRF e encaminhados para esta Corte de Contas os documentos 
exigidos pelo art. 29, § 2º, da Lei Orgânica deste Tribunal.”. 

Após todos os trâmites regimentais, retorna a Prestação de 

Contas de Governo da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, referente 

ao exercício de 2017, ao meu Gabinete, e, novamente, a trago para a 

apreciação desta Corte. 

Este é o Relatório. 

 

 

VOTO DO RELATOR  

 

As respectivas peças de resposta foram apresentadas pelo 

Exmº Sr. Prefeito Marcelo Crivella, dentro do prazo regulamentar. 
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Com farta documentação, encartada no 2º volume, que tem 

início com a folha nº 405 e finaliza com a folha nº 783, a Coordenadoria 

de Auditoria e Desenvolvimento registrou, separadamente, no seu 

minucioso e objetivo relatório, de fls.784/813, cada um dos 

questionamentos. 

Através do Ofício GP nº 196, de 14/08/2018, o Exmo. Senhor 

Prefeito encaminhou a esta Corte de Contas suas respostas aos 

questionamentos e, sobre eles, às fls. 405 e seguintes, a CAD elaborou 

minuciosa instrução, analisando cada uma delas separadamente, 

análise esta que trago ao VOTO. 

O questionamento de número 01 (um) foi por mim formulado e 

nele, no Voto anterior, solicitei: 

Informações detalhadas sobre que medidas foram tomadas para 
atender ao que determina o Artigo 9º da Lei Complementar 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como outros 
esclarecimentos que julgar pertinentes. 

Em resposta, por meio do Ofício SMF n.º 634/2018 (fls. 667), a 

Secretaria Municipal de Fazenda (SMF) encaminhou as informações 

prestadas pela Subsecretaria do Orçamento Municipal (fls. 668/673), 

que elencou as medidas adotadas visando ao “ajuste das contas com 

base no prognóstico da arrecadação e das novas despesas 

identificadas”, descritas resumidamente a seguir: 

✓ Janeiro/Fevereiro 2017 - Contingenciamento de dotações 
orçamentárias no montante de R$ 3,26 bilhões, sendo R$ 1,3 
bilhão referente a recursos ordinários não vinculados. 

✓ Abril 2017 -  Aumento do contingenciamento referente a 
recursos ordinários não vinculados, passando de R$ 1,3 
bilhão para R$ 1,45 bilhão, bem como adoção de medidas 
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para aumento de receita, tais como securitização da dívida 
ativa, negociação da folha de pagamento, alienação de 
imóveis, Projeto Concilia e empréstimo junto a CEF. 

✓ Setembro 2017 - Edição do Decreto Rio n.º 43.702, de 
setembro de 2017, que limitou a 04 de outubro de 2017 a data 
para emissão de notas de empenho originários de fonte de 
recursos Ordinários Não Vinculados do Tesouro Municipal. 

✓ Final do Exercício de 2017 - No fechamento do exercício, os 
recursos retidos alcançavam entre contingenciamento e 
bloqueio de dotações R$ 3,20 bilhões em todas as fontes de 
recursos e R$ 1,73 bilhão de recursos ordinários não 
vinculados, conforme quadro de fls. 671, reproduzido a seguir: 

 

Sobre este questionamento, em comentário, informa a CAD 

que: 

“Conforme já destacado por esta Coordenadoria às fls. 258, os 
contingenciamentos orçamentários promovidos pelo Poder Executivo, que ao 
final do exercício alcançaram o montante de R$ 2,08 bilhões, assim como a 
limitação de empenhos e liquidações estabelecidas pelo Decreto n.º 
43.702/2017 e as medidas adotadas com vistas ao incremento da arrecadação 
informadas pela SMF, não foram suficientes para evitar o cenário verificado ao 
final do exercício, qual seja: 

✓ Déficit orçamentário relacionado apenas às despesas executadas à 
conta de recursos com previsão de arrecadação em 2017 (excluindo-se, 
portanto, aquelas financiadas com superávit financeiro de exercícios 
anteriores) na ordem de R$ 1,14 bilhão; 
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✓ Insuficiência das disponibilidades financeiras para o cumprimento de 
suas obrigações no montante de R$ 1,60 bilhão, cabendo ressaltar que 
não foram consideradas as despesas apuradas no processo n.º 
40/3747/2017; 

✓ Não atingimento das metas de resultado primário e nominal 
estabelecidas na LDO, e atualizadas pela Lei Orçamentária”. 

Prosseguindo em sua análise, informa ainda a CAD que: 

“Cabe ressaltar, assim como já feito às fls. 258/259, que as situações descritas 
decorreram, principalmente, da frustração de arrecadação na ordem de R$ 
4,36 bilhões, ocasionada, especialmente, pelas Receitas Tributárias e 
Transferências Correntes, cujas frustrações foram de R$ 1,13 bilhão e R$ 814 
milhões, respectivamente comentando, com relação às medidas adotadas 
para fins de aumento da arrecadação que: 

✓ Não ocorreram ingressos relacionados à securitização da dívida ativa; 

✓ A receita proveniente da cessão de direitos relacionados à 
operacionalização da folha de pagamento dos servidores do Município 
apresentou um relevante incremento, atingindo o montante de R$ 226 
milhões, frente a uma previsão inicial de R$ 20 milhões; 

✓ As alienações de imóveis geraram receitas na ordem de R$ 475 
milhões (previsão inicial de R$ 669 milhões), sendo R$ 453 milhões 
provenientes de imóveis transferidos ao Funprevi em função da Lei 
Municipal nº 5.300/2011 e agora devolvidos (alienados) ao Município, 
não representando, portanto, novas entradas de recursos nos cofres, 
mas apenas movimentação financeira entre o Tesouro e o FUNPREVI;  

✓ Com relação ao Projeto Concilia, que teve por objetivo elevar o grau de 
recuperabilidade dos créditos tributários e não tributários inscritos em 
Dívida Ativa (Lei Municipal nº 6.156, de 27/04/2017), seus efeitos não 
evitaram que a arrecadação da Dívida Ativa (R$ 665 milhões) ficasse 
aquém da previsão inicial de R$ 816 milhões, e apresentasse uma 
queda real (descontados os efeitos da inflação) na ordem de 25,38% em 
relação ao exercício anterior; 
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✓  Com relação ao empréstimo junto à CEF, no mês de outubro/2017 
houve ingresso no montante de R$ 652 milhões, proveniente do 
contrato 0495.852-73 (Programa de Financiamento – FINISA), utilizados 
principalmente na aquisição de imóveis do FUNPREVI (R$ 453 milhões) 
e integralização de capital social da Companhia Municipal de 
Desenvolvimento Urbano da Região do Porto – CDURP (R$ 157 
milhões). Cabe ressaltar, no entanto, que tal receita não impactou a 
apuração do Resultado Primário, bem como contribuiu para o 
distanciamento da meta de Resultado Nominal”. 

O segundo questionamento, levado ao Exmº Sr. Prefeito, foi 

também por mim formulado, indagando: 

Nos termos do § 4º do mesmo artigo supra, questiona-se se o 
Poder Executivo demonstrou e avaliou as metas fiscais, em 
audiência pública, junto à Comissão de Finanças, Orçamento e 
Fiscalização Financeira da Câmara Municipal do Rio de Janeiro, 
devendo ser enviadas a esta Corte as cópias das atas das 
audiências, dos meses de maio e setembro de 2017 e fevereiro de 
2018, considerando o não cumprimento das metas fiscais 
estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos do 
art. 4º, § 1º da LRF. 

A CGM encaminhou as atas das Audiências Públicas para 

Demonstração e Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais dos 1º, 

2º e 3º quadrimestres de 2017 (fls. 413/427), publicadas no Diário Oficial 

do Poder Legislativo do Município do Rio de Janeiro, ocorridas nos dias 

12/09/2017, 14/12/2017 e 29/05/2018, respectivamente. 

Encaminhei aos Senhores Conselheiros que apresentaram 

questionamentos, cópia de inteiro teor das respostas do Exmº Senhor 

Prefeito e, sobre este item, o Exmº Sr. Conselheiro Felipe Galvão 

Puccioni, através do Memorando nº 50/2018, datado de 08/10/2018, 

encaminhado, De Ordem, pelo seu Chefe de Gabinete, Sr. Alexandre de 

Azevedo Teshima, assim se manifestou: 
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“Em relação às considerações acrescentadas por este Gabinete 

ao voto proferido na Sessão Especial, realizada em 12/07/2018, 

verificou-se que os esclarecimentos prestados pelo Excelentíssimo Sr. 

Prefeito Marcelo Bezerra Crivella, por meio do ofício GP nº 196, não  

foram adequadamente satisfatórios quanto ao descumprimento das 

metas de resultado primário e nominal em 2017 e quanto ao não 

cumprimento do regime de competência pelo Município do Rio de 

Janeiro.”. 

Da mesma forma, em comentários sobre o questionamento, a 

CAD opina no sentido de que não foram cumpridos os prazos 

estabelecidos no § 4º do artigo 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

O Exmº Sr. Conselheiro Antonio Carlos Flores de Moraes, em 

sua Declaração de Voto, apresentou os questionamentos contidos nos 

itens 3 (três) a 9 (nove). 

No quesito 3 questiona, o eminente Conselheiro, se: 

O Resultado Orçamentário Real deficitário no valor de R$ 1,14 
bilhão precisa ser esclarecido de forma analítica. Dessa forma, 
questiona-se sobre o montante da despesa de pessoal, 
considerando que a mesma alcançou 52,88% no Poder Executivo. 
Foram empenhadas todas as despesas de pessoal do exercício 
2017? Digo, as 13 folhas de pagamento. Além disso, deve o 
Executivo esclarecer se foram empenhadas despesas do exercício 
de 2016; caso positivo, apresentar montante por elemento da 
despesa. 

Em resposta, a Controladoria Geral do Município e a Casa Civil 

encaminharam a documentação e os relatórios contidos às fls. 428/480 

e 715, e, com relação à apresentação analítica do déficit orçamentário, o 

demonstrativo de fls. 428 evidencia, conforme já reportado por aquela 
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Coordenadoria às fls. 80, as fontes que apresentaram maior resultado 

negativo, que foram: 

✓ Ordinários não Vinculados: (R$ 848 milhões); 

✓ FUNPREVI: (R$ 233 milhões); 

✓ Operações de Crédito: (R$ 156 milhões); 

✓ Receitas Próprias Autarquias/Fundações/Empresas: (R$ 102 
milhões); e 

✓ FUNDEB: (R$ 46 milhões). 

Quanto às despesas de pessoal, a CVL/SUBSC informou (fls. 

715) que todas as despesas dessa natureza referentes a 2017 foram 

empenhadas no exercício, o que pode ser confirmado pela verificação 

da execução orçamentária. 

Com relação às despesas do exercício de 2016, a CGM 

encaminhou o relatório juntado às fls. 480, demonstrando a execução 

orçamentária de despesas incorridas em exercícios anteriores na ordem 

de R$ 289 milhões, dos quais R$ 230 milhões foram empenhados à 

conta de recursos arrecadados no exercício (excluindo-se, portanto, a 

execução custeada por recursos provenientes de superávit financeiro de 

exercícios anteriores), influenciando, assim, o déficit de R$ 1,14 bilhão. 

Cabe ressaltar, no entanto, que a execução de despesas de exercícios 

anteriores contempla despesas incorridas não apenas em 2016, mas 

também em exercícios pretéritos. 

A fim de evidenciar apenas as despesas incorridas em 2016, a 

Coordenadoria de Auditoria conjugou as informações do Anexo 5 do 

Relatório de Gestão Fiscal com as do Relatório de Auditoria Geral – 
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RAG 016/2017, conforme consta às fls. 242, concluindo que foram 

empenhadas, no exercício de 2017, despesas incorridas em 2016 na 

ordem de R$ 125 milhões. 

Prosseguindo, questiona o Conselheiro Antonio Carlos Flores 

de Moraes, no quarto item, se: 

Nos termos do art. 18, § 1º da LRF, os valores dos contratos de 
terceirização de mão de obra serão contabilizados como “Outras 
Despesas de Pessoal”. Assim, deve o Poder Executivo esclarecer 
como estão sendo contabilizadas as despesas de pessoal, da área 
da saúde, que estão prestando serviços através de empresas 
terceirizadas, inclusive as OSCIPs. 

A CGM, em resposta, informa (fls. 409) que as despesas 

decorrentes dos contratos firmados com entidades sem fins lucrativos 

pela Secretaria Municipal de Saúde são registradas orçamentariamente 

como “Outras Despesas Correntes”, no desdobramento do elemento de 

despesa 3350.39.02 – Serviços de Gerenciamento, Operacionalização e 

Execução de Atividades Dirigidas a Saúde. 

O opinamento da CAD sobre a resposta é de que, sendo tais 

despesas registradas orçamentariamente no grupo de natureza “outras 

despesas correntes”, não são consideradas para fins de apuração do 

limite fixado na Lei de Responsabilidade Fiscal, art. 20, inciso III, alínea 

b. 

No item cinco, indagou Sua Excelência, o Conselheiro Antonio 

Carlos Flores de Moraes: 

Por que o saldo da conta Disponibilidade de Caixa Bruta (Anexo 5, 
da LRF) é de R$ 1,941 bi, enquanto no Balanço Patrimonial a conta 
Caixa e Equivalente de Caixa apresenta um saldo de R$ 1,942 bi? 
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A CGM (fls. 409v) informa que a divergência apontada diz 

respeito ao valor de R$ 29.975,18, referente ao saldo mantido em conta 

corrente bancária pelo FUNPREVI, que integra o montante evidenciado 

na conta contábil “Caixa e Equivalente de Caixa” do Balanço Patrimonial 

Consolidado.  

No Anexo 5 do Relatório de Gestão Fiscal, tal valor é 

evidenciado na linha do RPPS da coluna “Disponibilidade de Caixa 

Bruta”, juntamente com os valores mantidos pelo FUNPREVI em contas 

de aplicação financeira, que por sua vez integram, no Balanço 

Patrimonial Consolidado, o saldo da conta contábil “Investimentos e 

Aplicações Temporárias a Curto Prazo”. 

A CAD, sobre a matéria, orienta que as informações prestadas 

foram confirmadas através da análise dos saldos apresentados no 

Balanço Patrimonial Consolidado e no Anexo 5 do Relatório de Gestão 

Fiscal. 

Já com relação ao item seis, indagou o Conselheiro Antonio 

Carlos Flores de Moraes se: 

Os Restos a Pagar estão contabilizados no Balanço Patrimonial? 
Caso positivo, em qual conta? Deve ser demonstrado de forma 
analítica, com valores Processados e Não processados, do 
presente exercício e de exercícios anteriores. Tal procedimento 
visa inclusive atender as normas contábeis patrimoniais que 
preveem o reconhecimento, mensuração e evidenciação das 
obrigações por fornecedores e por competência. 

Em resposta, a CGM informa (fls. 409v/410v) que no Balanço 

Patrimonial os restos a pagar processados (liquidados) e não 

processados (empenhos não liquidados) estão contabilizados de acordo 

com a natureza da obrigação nas contas do Passivo Circulante, com a 
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premissa da obrigação assumida com a prestação do serviço e 

recebimento de bens e materiais, nas contas contábeis com indicador de 

cálculo do superávit financeiro, conforme relação das contas de passivo 

apresentada. 

Informou ainda a Controladoria que os restos a pagar 

detalhados por exercício, programa de trabalho, natureza de despesa e 

fonte de recursos são apresentados nas contas de Controle da 

Aprovação do Planejamento e Orçamento, como se pode observar nos 

Balancetes de Verificação (fls. 481/666), totalizando o valor de R$ 

2.697.373.309,06, conforme quadro a seguir: 

 

Segundo a CAD, a execução analítica dos restos a pagar 

(inscrição, liquidação, pagamento e cancelamento) por exercício e por 

dotação orçamentária é evidenciada nas contas contábeis de Controle 

da Aprovação do Planejamento e Orçamento, que demonstram que o 

saldo de R$ 2.697.373.309,06 é composto de R$ 2.516.168.879,13 

inscritos no exercício de 2017, e R$ 181.204.429,93 inscritos em 

exercícios anteriores. 

Já no seu sétimo questionamento, indaga Sua Excelência: 

Quais as providências da Administração objetivando atender a 
Resolução CFC n.º 1.366/2011 que dispõe sobre a implantação do 
Sistema de Informação de Custos do Setor Público de acordo com 
as normas internacionais, ou seja, a Internacional Public Sector 
Accounting Standards – IPSAS (CAD, fls. 67 do Relatório) e nos 
termos do art. 50, § 3º da LRF. 
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A CGM informa (fls. 410v) que vem adotando ações com o 

objetivo de aprimorar a qualidade das informações necessárias para a 

implantação de sistema de custo no âmbito municipal.  

Considerando que a NBC T 16.11 conceitua custos como 

“gastos com bens ou serviços utilizados para a produção de outros bens 

ou serviços”, e gasto como “o dispêndio de um ativo ou criação de um 

passivo para obtenção de um produto ou serviço”, entendeu a CGM ser 

necessário, preliminarmente, estruturar as informações de gasto para, 

em seguida, formular um modelo geral e obter recursos para elaboração 

e disponibilização de ferramenta automatizada que permita aos órgãos e 

entidades da administração direta e indireta gerar as informações de 

custo, visto que para garantir a qualidade das mesmas é primordial o 

envolvimento dos órgãos para as manutenções e atualizações 

constantes das estruturas que impactem na informação de custos.  

Assim, a CGM informou ter incluído em seu Planejamento 

Estratégico para 2017 a 2020, divulgado pela Resolução CGM n.º 

1.341/2017, as Ações Setoriais ASG-18 “Organizar base de dados e 

criar instrumentos para o acompanhamento do Gasto Público na PCRJ” 

e ASG-22 “Implementar Indicadores de Custos na Saúde em parceria 

com SMS”. 

Tendo em vista as informações prestadas pela CGM, no sentido 

de que vem adotando medidas para implantação do Sistema de 

Informação de Custos do Setor Público, o opinamento da CAD é de que 

esta Corte poderá, nos próximos exercícios, acompanhar a efetividade 

de tais medidas para a implantação do referido sistema. 

Em seu penúltimo questionamento, o Conselheiro Decano 

desta Corte indaga: 
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Se ocorreram cancelamentos de empenhos por falta de 
disponibilidade de caixa. Caso positivo, deverá informar quais 
foram visando ao atendimento do item 4, alínea b, do inciso III, do 
art. 55 da LRF. 

A CGM informa (fls. 411) que os cancelamentos de empenhos 

ocorridos em decorrência do encerramento do exercício de 2017 foram 

norteados pelo artigo 7º do Decreto Rio n.º 44.096/2017. O referido 

dispositivo determina o cancelamento de empenhos somente nos casos 

de saldos não suportados por despesas incorridas até 31/12/2017. 

Segundo a CAD, de acordo com a resposta ofertada, pode-se 

inferir que não houve cancelamento de empenho por falta de 

disponibilidade de caixa. Com base no Decreto Rio n.º 44.096/2017, 

foram cancelados apenas os saldos empenhados sem despesas 

incorridas. Cabe ressaltar que, no Anexo 5 do Relatório de Gestão 

Fiscal que integra a presente Prestação de Contas, não consta a coluna 

referente aos empenhos cancelados por insuficiência financeira.  

Por derradeiro, objetivando analisar o limite constitucional previsto 
no artigo 29-A, inciso V, solicita o nosso Decano que o Poder 
Executivo apresente demonstrativo com valores e datas dos 
repasses previstos nos incisos I a III, do § 2º do mesmo artigo, do 
dispositivo legal supra. 

O entendimento da CAD é de que os pagamentos dos 

duodécimos foram realizados até o dia 20 de cada mês, observando, 

portanto, os artigos 29-A, § 2º, inciso II e 168 da Constituição Federal de 

1988. 

Entretanto, quanto ao valor total dos duodécimos, foi possível 

observar que o montante repassado ao final de 2017 foi de R$ 

602.938.778. Contudo, cabe informar que, no processo n.º 

40/003.298/2017, o Plenário desta Corte decidiu por unanimidade, na 
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Sessão Ordinária ocorrida em 19/06/2018, por determinação à SMF 

para que fosse adotada a correção dos duodécimos relativos a 2017 a 

fim de que o montante total repassado alcançasse o valor de R$ 

627.668.997, conforme manifestação desta Coordenadoria naquele 

processo. 

Por sua vez, o Conselheiro José de Moraes Correia Neto 

apresentou ao Exmº Sr. Prefeito, em seu Voto, oito questionamentos e, 

no primeiro deles, indaga: 

Quais medidas foram tomadas, com base no que estabelece a Lei 
Complementar nº 101/2000, para que sejam reduzidas as despesas 
com pessoal em razão do atingimento do limite máximo? 

A Subsecretaria de Serviços Compartilhados, da Secretaria 

Municipal da Casa Civil, informa (fls. 715/716) que as medidas, 

transcritas a seguir, foram adotadas pelo Chefe do Poder Executivo, 

visando reduzir as despesas de pessoal: 

Aplicação do Decreto n.º 43.311, de 21/06/2017 – D.O RIO de 
22/06/2017 

✓ Todas as reposições de cargo ocorridas no exercício 
observaram o disposto no § 1º do inciso III do Decreto e 
decorreram de aposentadorias e falecimentos na área da 
Saúde e Educação; 

✓ Não foram admitidas cessões de pessoal com ônus para esta 
Municipalidade, de acordo com inciso III do Decreto; 

✓ A partir da folha de julho/2017 foi promovida a limitação do 
gasto com Encargos Especiais por Órgão e Entidade, aos 
valores processados na folha de pagamento referente ao mês 
de maio/2017, vedadas novas concessões ou Adicionais de 
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Supervisão, conforme disposto no art. 2º do Decreto. O chefe 
do Executivo concedeu algumas autorizações pontuais, em 
excepcionalidade ao disposto no Decreto n.º 43.311/2017; 

✓ Não foram realizadas adequação de remuneração a qualquer 
título. 

Aplicação do Decreto n.º 43.123/2017 e do Decreto n.º 43.126/2017 

✓ Conforme decidido no processo administrativo n.º 
25/000.014/2018 – Promoção G/PPE/004/2017/PRSM, a 
contar do mês de competência 06/2017, passamos a aplicar, 
para os servidores colocados à disposição da Prefeitura, o 
teto de R$ 27.422,31 (vinte e sete mil quatrocentos e vinte e 
dois reais e trinta e um centavos), aplicado aos servidores do 
Quadro Permanente. Mantido o teto de R$ 24.000,00 para os 
servidores estranhos aos quadros e aposentados em 
exercício de cargo em comissão. 

✓ Para os servidores efetivos da PCRJ as regras permaneceram 
inalteradas, porém no administrativo n.º 01/901.300/2017 a 
Procuradoria Geral reforçou o entendimento de que as verbas 
de JETON não devem compor a base de cálculo para a 
apuração do desconto de excedente de teto, vez que a 
remuneração está associada ao trabalho executado fora das 
atribuições ordinárias do cargo público. 

Aplicação do Decreto n.º 43.509, de 07/08/2017, D.O RIO de 08/08/2017 

✓ A retribuição pecuniária dos membros dos Conselhos 
Administrativos, Consultivos e Fiscais, no âmbito da 
Administração Pública Municipal ficou limitada aos seguintes 
valores: 

I – Conselhos Administrativos e Conselhos Consultivos: R$ 
2.000,00 (dois mil reais); 
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II – Conselhos Fiscais: R$ 1.000,00 (mil reais). 

Acrescentou ainda que a Coordenadoria Geral de Recursos 

Humanos aprimorou os mecanismos de controle no tratamento das 

informações financeiras, de modo a evitar inconsistências no pagamento 

de verbas comandadas pelos Órgãos Setoriais.  

Apesar de todas as medidas apresentadas nos 

esclarecimentos, verifica-se, conforme consta às fls. 118, que a despesa 

com pessoal do Poder Executivo correspondeu, no exercício de 2017, a 

52,88% da receita corrente líquida apurada, ultrapassando, desta forma, 

o limite prudencial de 51,30% previsto no § único do art. 22 da LRF, se 

impondo, desta forma, as vedações estipuladas no mesmo dispositivo. 

Ressalta ainda a CAD que estes percentuais são passíveis de 

revisão tendo em vista que tramita nesta Corte o processo nº 

40/001.858/2017, que visa a apurar se, no exercício de 2017, foram 

praticados atos que possam ser enquadrados nas vedações explicitadas 

na LRF. 

No trato da viabilidade de se adotar um modelo centralizado de 
gestão de infraestrutura predial, indaga o Conselheiro José de 
Moraes Correia Neto sobre a possibilidade e a oportunidade de 
submetê-lo a uma gestão profissional, quiçá a cargo da recém-
criada Subsecretaria de Patrimônio, da Secretaria Municipal de 
Fazenda. 

A Subsecretaria de Patrimônio Imobiliário, da Secretaria 

Municipal de Fazenda, informa (fls. 673) que lhe compete exercer o 

controle e a gestão das informações cadastrais pertinentes aos imóveis 

utilizados pelos órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional, 

sejam próprios ou de terceiros, nos termos do Decreto nº 22.019, de 16 

de setembro de 2012, bem como que se coloca à disposição para 
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subsidiar eventual realização do estudo de viabilidade solicitado, 

disponibilizando, por exemplo, informações constantes do seu acervo 

cadastral. Observa, contudo, que a gestão da infraestrutura predial 

caberia à Empresa Municipal de Urbanização – RIOURBE, extrapolando 

a competência da Subsecretaria. 

Com relação às dívidas com terceiros, questionou o Conselheiro 
José de Moraes Correia Neto sobre os gastos com a rede de saúde 
municipal, com o intuito de interromper o crescimento do montante 
de sua inadimplência, bem como sobre um estudo para quitação 
dos compromissos previdenciários e trabalhistas, a fim de evitar 
que seja responsabilizado judicialmente, arcando com novas 
obrigações oriundas destas demandas e abstenha-se da realização 
de despesas que não sejam suportadas pelo orçamento. 

A Secretaria Municipal de Saúde encaminha (fls. 732) planilha 

com os valores devidos às Organizações Sociais, referentes a despesas 

incorridas nos exercícios de 2016 e 2017, cujo montante corresponde a 

R$ 465 milhões, sendo R$ 102 milhões referentes a 2016 e R$ 363 

milhões referentes a 2017. 

Na mesma planilha, consta o total da dívida das Organizações 

Sociais com terceiros e com encargos previdenciários e trabalhistas, no 

montante de R$ 95 milhões, salientando a Secretaria que tais valores 

podem abranger ainda débitos a vencer e estão sujeitos a alterações e 

verificações. 

Às fls. 751/755, a Secretaria informa ainda que foram realizados 

cortes nos repasses destinados às Organizações Sociais em razão dos 

contratos vigentes em março/2017, aplicados retroativamente a contar 

de janeiro do mesmo exercício, bem como que foi instituída, pelo 

Decreto nº 44.738, de 19/07/2018, a Macrofunção de acompanhamento 

do orçamento e da execução dos serviços de saúde prestados por 

intermédio de Organizações Sociais, com participação da Secretaria 
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Municipal da Casa Civil, por intermédio da Comissão de Programação e 

Controle das Despesas – CODESP, da Secretaria Municipal de Fazenda 

e da Secretaria Municipal de Saúde. 

Com relação às dívidas da Secretaria Municipal de Saúde, cabe 

destacar o apontado pela CAD no processo n.º 40/3747/2017 

(levantamento das informações referentes aos repasses financeiros às 

Organizações Sociais por intermédio dos contratos de gestão, realizado 

pela 4ª IGE, em atendimento ao que foi determinado pelo Plenário desta 

Corte de Contas, em sessão ordinária de 31/08/2017), no sentido de que 

não estão evidenciadas no Patrimônio do Município dívidas da SMS 

junto a organizações sociais e demais fornecedores no montante de R$ 

734 milhões, sendo: 

✓ R$ 277 milhões referentes a despesas incorridas no exercício 
de 2016 (RAG n.º 016/2017), informadas pela SMS e não 
contabilizadas em função do envio da documentação suporte 
à CGM após 01/11/2017; 

✓ R$ 457 milhões referentes a despesas incorridas no exercício 
de 2017, conforme apurado pela 4ª IGE no presente 
processo. 

Diz ainda a Coordenadoria que não foram apresentados o 

programa de reestruturação dos gastos com a rede de saúde municipal 

e o estudo para quitação dos compromissos previdenciários e 

trabalhistas. 

A abstenção de realização de despesa sem suporte 

orçamentário, pela Secretaria Municipal de Saúde, foi objeto de proposta 

de Recomendação (R 12) por parte desta Coordenadoria, conforme fls. 

261. 
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Indaga a seguir sobre o estudo de modelo para permitir à 
população carioca o acesso aos dados contidos no Painel de 
Gestão OS Info e no SISREG, garantindo, também, que todas as 
Organizações Sociais contratadas pela Cidade do Rio de Janeiro, 
nos termos da Lei Municipal nº 5.026/2009, independentemente da 
área de atuação, utilizem o Painel de Gestão OS Info como o meio 
preferencial de prestação de contas. 

A Secretaria Municipal de Saúde presta as seguintes 

informações relativas ao Painel de Gestão OS INFO (fls. 724/725): 

✓ com a edição do Decreto nº 37.079/2013, foi instituído o 
sistema informatizado denominado PAINEL DE GESTÃO DAS 
PARCERIAS COM ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, através do 
sistema OSINFO (http://osinfo.prefeitura.rio/), com intuito de 
acompanhar, avaliar e controlar os Contratos de Gestão 
firmados entre a SMS e as Organizações Sociais; 

✓ o mesmo Decreto obriga as Organizações Sociais a enviarem 
“dados e informações, atinentes à prestação de contas 
gerencial e financeira, necessárias à alimentação do PAINEL 
DE GESTÃO DAS ORGANIZAÇÕES SOCIAIS”, sendo este o 
“instrumento institucional de acompanhamento, avaliação e 
controle dos Contratos de Gestão firmados entre a Secretaria 
Municipal de Saúde – SMS e as Organizações Sociais para o 
gerenciamento de unidades programas de saúde”; 

✓ o sistema dispõe de link para consulta pública de contratos e 
dados financeiros e assistenciais, conforme exemplos 
explicitados por meio de “print” das telas do Painel; 

✓ com a promulgação da Lei Municipal n.º 6.048/2016, em 02 de 
março de 2016, que disciplina o dever de transparência por 
parte das entidades privadas de utilidade pública, as 
Organizações Sociais que mantém contratos de gestão com a 
municipalidade, são obrigadas a publicar em sua página 

http://osinfo.prefeitura.rio/
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eletrônica, bimestralmente, os demonstrativos relativos aos 
respectivos contratos firmados, sob pena de suspensão 
imediata do repasse até a sua devida regularização. Desta 
forma, as publicações também encontram-se disponíveis para 
consulta pública por meio dos sítios eletrônicos das 
Organizações Sociais, listados na resposta. 

Com relação ao SISREG, a SMS informa, inicialmente, tratar-se 

de um sistema de propriedade do Ministério da Saúde, não podendo o 

Município realizar modificações no mesmo. 

Informa ainda que o Ministério desenvolveu aplicativo nas 

plataformas Android e IOS para acesso dos usuários, que no entanto 

permite consulta e acompanhamento apenas dos agendamentos do 

paciente cadastrado, e não do sistema como um todo. 

Por fim, reconhece a necessidade de mecanismos que 

permitam ampliar e adequar a transparência, razão pela qual vem 

realizando reuniões com a IPLANRIO, a fim de buscar soluções em 

tecnologia da informação, para aquisição de um sistema visando um 

melhor acompanhamento, por parte do usuário, do seu atendimento na 

rede municipal de saúde. 

Manifestando-se sobre a resposta, informa a CAD que com 

relação ao Painel de Gestão das Organizações Sociais, ainda que de 

fato exista a possibilidade de consulta pública dos contratos e dos 

respectivos dados financeiros (não se vislumbra a possibilidade de 

consulta a dados assistenciais), visto que as informações 

disponibilizadas referentes à aplicação dos recursos (despesas das 

Organizações Sociais) se limitam a valores consolidados por tipo de 

despesa (Pessoal, Materiais, Serviços de Terceiros, etc),   carecendo de 

um maior detalhamento que atinja de fato o objetivo de dar 
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transparência à atuação de tais entidades e à aplicação dos recursos 

que lhes são repassados pelo Município.  

No que diz respeito ao SISREG, como admitido pela própria 

SMS, as ferramentas hoje disponibilizadas ao usuário não permitem um 

acompanhamento eficaz, por parte do usuário, do seu atendimento na 

rede municipal de saúde. 

Da contextualização da questão tratada no item 13, de fls. 

797/800, do volume 2, a Coordenadoria de Auditoria e Desenvolvimento 

– CAD, em relação ao Painel de Gestão das Organizações Sociais, após 

abordar o tema com muita propriedade, propõe a elaboração de estudos 

pelo Município, visando prover de maior transparência tanto o Painel de 

Gestão das Organizações Sociais quanto o SISREG, a fim de tornar 

mais acessíveis as informações ao público em geral e aos usuários, não 

só da rede municipal de saúde que possuam contratos com 

Organizações Sociais, mas também por todos os órgãos do Município, 

até porque um sistema de banco de dados que venha a agregar 

informações de acompanhamento, avaliação e controle traz maior 

eficiência e efetividade nos serviços públicos de saúde prestados à 

população carioca. 

Desta forma, considero de extrema importância que o Poder 

Executivo Municipal elabore estudos, a fim de dar maior acessibilidade 

ao detalhamento das despesas dos Contratos com as Organizações 

Sociais durante a execução destes termos, de forma a trazer maior 

qualidade de informação e transparência com os recursos públicos 

despendidos, motivo pelo qual proponho, em consonância com a 

sugestão da CAD, seja esta uma das Recomendações constantes deste 

Voto. 

No tocante à receita, argui Sua Excelência sobre as renúncias 
tributárias apontadas. 
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A Secretaria Municipal de Fazenda (fls. 688/689) informa que 

vem atuando no sentido de regularização fiscal e cadastral dos imóveis 

sem fundamentação legal identificada para a concessão do benefício 

tributário, conforme apontado por esta Coordenadoria às fls. 105. 

Com relação ao demonstrativo do efeito regionalizado das 

renúncias, a SMF justifica (fls. 695/705) a impossibilidade de sua 

elaboração em âmbito municipal, concluindo que o dispositivo 

constitucional “pode ser atendido satisfatoriamente com a apresentação 

de demonstrativo dos dispositivos legais concessivos de benefícios e os 

respectivos valores da renúncia, identificando, se for o caso, a área de 

planejamento beneficiada, sendo certo que, na maioria dos casos, se 

não em todos, a própria denominação do incentivo já esclarece tal 

circunstância, como é o caso, por exemplo, dos benefícios fiscais 

relacionados com a Operação Urbana Consorciada da Região do Porto 

do Rio e da isenção para os imóveis agrícolas situados nas regiões A e 

B.”. 

Foram evidenciadas as ações para identificação e 

fundamentação legal para as renúncias a título de Imposto Predial 

Territorial Urbano (IPTU) e Taxa de Coleta Domiciliar de Lixo (TCDL), 

que poderão ser acompanhadas por esta Coordenadoria em futuras 

auditorias. 

Com relação ao demonstrativo que deve acompanhar o projeto 

de lei orçamentária, previsto na CF/88, art. 165, § 6º, não obstante as 

justificativas apresentadas, trata-se de um mandamento constitucional, 

razão pela qual essa Coordenadoria ratifica a proposta de 

recomendação R6 contida às fls. 260. 

Sobre o PREVI-RIO, requer o Conselheiro José de Moraes Correia 
Neto que apresente formas de aprimorar a instrução dos processos 
de compensação previdenciária. 
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O PREVI-RIO informa (fls. 782/783) que, a fim de diminuir a 

quantidade de processos indeferidos pelo INSS, está trabalhando em 

duas frentes principais: 

✓ Aprimoramento de procedimentos internos, com a crescente 
análise prévia dos processos de aposentadoria, a fim de evitar 
eventuais erros de instrução/preenchimento por parte dos 
setores de Recursos Humanos que possam resultar em 
incoerências que ensejem indeferimento pelo Regime Geral 
quanto aos pedidos de compensação previdenciária; 

✓ Reuniões periódicas com os funcionários do INSS 
responsáveis pela análise dos pedidos de compensação 
previdenciária, a fim de elucidar questões particulares daquele 
Instituto que possam resultar em indeferimentos. 

O PREVI-RIO, atendendo ao questionamento, apresentou os 

procedimentos que já adota a fim de aprimorar a instrução dos 

processos que visam a compensação previdenciária. 

Prosseguindo em seus questionamentos, requer o eminente 
Conselheiro José de Moraes Correa Neto que sejam prestados 
esclarecimentos quanto à utilização indiscriminada de contratações 
pelo art. 24 da Lei nº 8666/93, principalmente nas Secretarias 
Municipais de Saúde e Educação, resultando em despesas sem a 
realização de licitações, bem como informe a pouca publicidade na 
internet dos processos licitatórios, nos termos da lei. 

O questionamento foi respondido por três Secretarias, conforme 

a seguir: 

Secretaria Municipal de Saúde (fls.741/748) 
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A SMS informa os motivos e origens das principais 

contratações efetuadas com base no art. 24 da Lei nº 8.666/93: 

✓ Compras que podem ser feitas de uma só vez, até o limite 
estabelecido no inciso II, objetivando a celeridade e a 
economicidade, e que são procedidas, em sua maioria, pelas 
unidades orçamentárias independentes; 

✓ Contratações para atendimento de demandas emergenciais 
(inciso IV), especialmente para cumprimento de decisões 
judiciais e para suprir a falta de materiais e medicamentos 
para os quais não constam, por diversos motivos expostos 
pela Secretaria, Atas de Registro de Preços; 

✓ Contratos de Gestão com Organizações Sociais (inciso XXIV). 

Com relação à publicidade na internet dos processos 

licitatórios, informa que o acesso aos procedimentos da Secretaria se dá 

por diversos meios:  

✓ Publicação no Diário Oficial do Município, em suas versões 
impressa e digital; 

✓ Divulgação no Jornal O DIA, em suas versões impressa e 
digital; 

✓ Divulgação e realização através do portal COMPRASNET; 

✓ Disponibilização e divulgação de todos os editais no portal e-
compras; 

✓ Construção, em fase final, de página da Coordenadoria de 
Licitações e Aquisições, de acesso público e gratuito, para 
divulgação dos procedimentos licitatórios da Secretaria.  
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Secretaria Municipal de Educação (fls.773) 

A SME informa que as contratações efetuadas com base no art. 

24 da Lei nº 8.666/93 no exercício de 2017 tiveram objetos variados, 

com destaque para as aquisições de produtos da agricultura familiar 

(inciso XXX), prestação de serviços por empresas públicas da própria 

administração (incisos VIII e XVI) e outras prestações de serviços que 

não tiveram as respectivas licitações concluídas em tempo hábil e que, 

por sua natureza, não poderiam ser interrompidos, sob risco de prejuízo 

ou comprometimento da segurança de pessoas e bens públicos (inciso 

IV). 

Com relação à publicidade na internet dos processos 

licitatórios, enumera os mesmos instrumentos de divulgação trazidos 

pela SMS, além de, nos casos de Chamada Pública para Agricultura 

Familiar, utilização do site do Ministério de Desenvolvimento Agrário. 

Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos 

     (fls. 774/775) 

A SMASDH informa que “somente dispensou a realização de 

licitação, quando da ocorrência dos casos específicos previstos no rol 

taxativo da legislação federal...”, bem como que, em atendimento ao 

disposto na Lei nº 13.019/2014, os dados dos Termos de Colaboração 

são disponibilizados no portal Rio Transparente. 

Em seus comentários, a CAD informa que a análise da 

execução orçamentária das Secretarias que se manifestaram revela, 

com relação à contratação de despesas com base no art. 24 da Lei nº 

8.666/93 no exercício de 2017, a seguinte situação: 

✓ A Secretaria Municipal de Saúde executou despesas com 
dispensa de licitação no montante de R$ 2,26 bilhões, que 
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corresponde a 46% da despesa total da pasta (R$ 4,93 
bilhões). A maioria das contratações por dispensa (R$ 1,93 
bilhão) se deu com base no inciso XXIV do art. 24, e se 
refere a serviços prestados por organizações sociais para 
gestão de unidades de saúde; 

✓ A Secretaria Municipal de Educação executou despesas com 
dispensa de licitação no montante de R$ 383 milhões, que 
corresponde aproximadamente a 6% da despesa total da 
pasta (R$ 6,19 bilhões). A maioria das contratações por 
dispensa (R$ 161 milhões) se deu com base no inciso VIII do 
art. 24, e se refere a serviços de limpeza de unidades de 
ensino e preparo de alimentos prestados pela COMLURB; 

✓ A Secretaria Municipal de Assistência Social e 
Desenvolvimento Humano executou despesas com dispensa 
de licitação no montante de R$ 144 milhões, que 
corresponde a 38% da despesa total da pasta (R$ 377 
milhões). A maioria das contratações por dispensa (R$ 106 
milhões) se deu com base no inciso XIII do art. 24, e se 
refere a serviços de recreação e assistência social prestados 
por instituições sem fins lucrativos. 

As respostas encaminhadas pela SMS e pela SME indicam que 

parte das contratações efetuadas com base no disposto no art. 24 da Lei 

nº 8.666/93 poderiam ser submetidas ao processo licitatório, caso os 

procedimentos e rotinas fossem mais eficientes por parte dos setores 

responsáveis pela sua execução. 

Cabe ressaltar que o uso indevido do art. 24 da Lei nº 8.666/93, 

a fim de realizar contratações sem o regular procedimento licitatório, 

vem sendo objeto de acompanhamento nos respectivos processos 

fiscalizatórios desta Corte. 
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E, finalizando seus questionamentos, requer Sua Excelência 
esclarecimentos quanto aos Valores das Diárias e Natureza das 
Viagens, lançadas como despesas públicas, em desconformidade 
com os princípios administrativos e normas infraconstitucionais. 
Quanto aos seguintes pontos com base na declaração de Voto do 
Exmo. Sr. Conselheiro José de Moraes Correia Neto: 

a. Reajuste de diárias em moeda estrangeira superior à inflação 
registrada no período em dólar americano e em euro; 

b. Valor solicitado de diária incompatível com Tabela de Diárias 
vigente; 

c. Solicitação de diárias em duplicidade para o mesmo servidor; 
d. Viagem sem documentação comprobatória posterior de seu 

caráter oficial; 
e. Etapa de viagem internacional sem evento oficial relacionado; 
f. Processos administrativos de diárias com ausência de 

documentação requerida; 
g. Ausência de publicação de documentação obrigatória em 

Diário Oficial; 
h. Inexistência de vínculo entre processos administrativos, 

impedindo ou dificultando a consolidação dos custos totais 
despendidos na realização de determinada viagem; 

i. Procedimento para reembolso de passagens aéreas carece de 
informações para seu efetivo controle; e 

j. Procedimento para faturamento de passagens aéreas carece 
de informações para sua atestação. 

A CGM relatou (fls. 411) que, de acordo com as informações 

prestadas pela Secretaria Municipal da Casa Civil, a diligência 

decorrente do processo 40/000.663/2018, que trata da inspeção 

extraordinária realizada na CVL relativa às viagens oficiais realizadas 

pelo Sr. Prefeito e comitiva, no período de jan/2017 até fev/2018 

(inclusive) e citado na Declaração de Voto do Ilustre Conselheiro José 

de Moraes Correia Neto, não deu entrada na Secretaria. Portanto, os 

respectivos esclarecimentos serão prestados oportunamente, após o 

recebimento do conteúdo do relatório e voto.  
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De acordo com as informações constantes do Sistema de 

Controle de Processos deste Tribunal, o processo nº 40/000.663/2018 

ingressou na Secretaria Municipal da Casa Civil no dia 28/08/2018 para 

cumprimento da diligência decidida na sessão ordinária de 02/08/2018.   

A partir destes questionamentos do Conselheiro José de Moraes 
Correia Neto, o ilustre Conselheiro Ivan Moreira dos Santos requer 
ao Exmº Sr. Prefeito que informe quais medidas foram tomadas 
para aumentar a receita com propaganda. 

A Secretaria Municipal de Fazenda informa, às fls. 690/693, que 

a Taxa de Autorização de Publicidade (TAP), tratada nos arts. 125 a 132 

do Código Tributário Municipal, somente incide sobre as publicidades 

autorizadas, e o seu recolhimento deve se dar antes da emissão da 

autorização por parte do Poder Público. Já a exibição de peças 

publicitárias exibidas sem o pagamento da TAP e, portanto, sem a 

emissão da respectiva autorização, representa ilícito administrativo, que 

deve ser coibido com a aplicação de multas administrativas, que 

constituem receita diversa da já mencionada taxa. 

A arrecadação da Taxa de Autorização de Publicidade (TAP) e 

das multas por infrações relacionadas à exibição irregular de peças 

publicitárias apresenta, segundo a CAD, o seguinte comportamento nos 

três últimos exercícios: 
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Com relação à TAP, observa-se, em 2017, um acréscimo real 

na ordem de 20,51% em relação ao exercício anterior, no qual se 

verificou um decréscimo real de 12,17% em relação a 2015. 

Por fim, o Conselheiro Felipe Galvão Puccioni solicita seja 

esclarecido o por que das demonstrações contábeis apresentadas 

não refletirem de forma fidedigna a realidade das contas do 

Município, visto que diversos passivos não são contabilizados, e, 

em resposta, a CGM, às fls. 411/412, presta as seguintes informações: 

“As demonstrações contábeis refletem ao final do 
exercício financeiro, no Passivo do Balanço Patrimonial, 
as obrigações contraídas por cada ordenador de despesa 
para as quais ocorreram efetiva prestação de serviços e 
entrega de material, empenhadas regularmente e que não 
tenham sido pagas até 31 de dezembro, por meio de 
inscrição de restos a pagar, observando-se, assim o 
regime de competência. [...] Assim, mesmo as despesas 
em que houve o adimplemento da obrigação pelo 
contratado, caracterizado pela entrega do material ou 
prestação do serviço, e que ainda estão na fase de 
verificação do direito adquirido, ou seja, tem-se a 
ocorrência do fato gerador da obrigação patrimonial, 
todavia, ainda não se deu a devida liquidação, são 
inscritas em restos a pagar e consequentemente 
reconhecidas no Balanço Patrimonial, de forma que 
reflitam a situação real das obrigações. 

Em regra, todos os compromissos assumidos no exercício 
pela Administração Pública, que deverão gerar 
pagamento, necessitam de previsão e devem estar 
contemplados e registrados nos instrumentos de 
Execução do Orçamento, e consequentemente refletidos 
automaticamente nos Demonstrativos Contábeis.  

[...] 

Entretanto, o voto do Exmo. Sr. Conselheiro Felipe 
Puccioni traz à discussão o registro de valores no Balanço 
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Patrimonial relativos a obrigações que não tenham sido 
reconhecidas no orçamento. Fundamenta a conclusão de 
que houve descumprimento do Princípio da Competência 
por meio de dois exemplos resultantes de trabalhos 
desenvolvidos pelo Egrégio Tribunal de Contas, sendo: 
valores de repasses não realizados à Organizações 
Sociais e reajustes contratuais previstos e não 
reconhecidos. Aborda, também, a alteração de 
posicionamento anterior do Egrégio Tribunal de Contas, a 
partir de 2016, quando passou a considerar como dívidas 
a serem registradas no Passivo a ocorrência de serviços 
realizados e materiais entregues. 

Não se pode desconsiderar o fato de que a Contabilidade 
expressará as operações que são executadas pelos 
ordenadores de despesas e informadas, via sistema 
contábil, permitindo o registro. No exemplo dos reajustes 
contratuais citados pelo Nobre Conselheiro, os Decretos 
Rio n.os 41.206/2016 e 42.737/2017 previam que não 
caberiam reajustes aos contratos, fato este que foi revisto 
pelo Decreto Rio n.º 43.612/2017. Contudo, 
providenciamos a contabilização dos valores de reajustes 
no Passivo do Balanço Patrimonial, após diligenciarmos 
junto aos órgãos e entidades. Para o exercício de 2018, 
este valor será igualmente reconhecido, com base na 
declaração dos gestores de que são efetivamente 
devidos. No caso dos repasses não realizados, os valores 
são contabilizados desde que os gestores reconheçam e 
informem que são efetivamente devidos, com efetiva 
prestação de serviços e livre de glosas. Para o exercício 
de 2018 a análise das informações quanto às 
exigibilidades junto aos gestores está sendo intensificada 

por esta Controladoria Geral [...].”. 

À vista das respostas fornecidas e das análises anteriores, 

conclui a CAD que: 

“Conforme exposto por esta Coordenadoria quando da conclusão da análise da 
presente Prestação de Contas de Governo (fls. 256/258), o Município cumpriu, 
no exercício de 2017, todos os limites constitucionais e legais aos quais está 
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sujeito, com exceção do previsto no art. 14 da Lei nº 6.122/2016 (LOA de 
2017), no que diz respeito à concessão de incentivo fiscal a projetos culturais. 

Por outro lado, conforme fls. 258/259, o cenário orçamentário e fiscal mostrou-
se desfavorável, em virtude das seguintes constatações: 

✓ deficit orçamentário na ordem de R$ 1,43 bilhão, sendo de R$ 1,14 
bilhão quando confrontadas as receitas arrecadadas e as despesas 
executadas à conta de recursos com previsão de arrecadação em 2017 
(excluindo-se, portanto, aquelas financiadas com superavit financeiro de 
exercícios anteriores); 

✓ insuficiência das disponibilidades financeiras para cumprimento de suas 
obrigações no montante de R$ 1,60 bilhão; 

✓ não atingimento das metas fiscais de resultado primário e nominal 
estabelecidas na LDO (Lei Municipal 6.088/2016) e atualizadas pela 
LOA (Lei Municipal 6.122/2016) referentes ao exercício de 2017. 

A proposta de encaminhamento efetuada por esta Coordenadoria às fls. 
259/262, considerou, em conjunto com os resultados descritos acima, os 
seguintes aspectos: 

✓ os contingenciamentos orçamentários promovidos pelo Poder Executivo, 
que ao final do exercício alcançaram o montante de R$ 2,08 bilhões, 
dos quais R$ 2,01 bilhões são referentes a Outras Despesas Correntes 
e Investimentos, bem como a limitação de empenhos e liquidações 
estabelecida pelo Decreto nº 43.702/2017, ainda que tais medidas não 
tenham sido suficientes para promover o equilíbrio orçamentário e o 
cumprimento das metas fiscais; e 

✓ a frustação de arrecadação experimentada no período, no total de R$ 
4,36 bilhões, ocasionada, especialmente, pelas Receitas Tributárias e 
Transferências Correntes, cujas frustrações foram de R$ 1,13 bilhão e 
R$ 814 milhões, respectivamente. 

As informações prestadas pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito, em 
atendimento ao decidido por esta Corte na Sessão Especial ocorrida no dia 
12/07/2018, não trazem elementos que modifiquem as constatações desta 
Coordenadoria, bem como o encaminhamento proposto (pelo Parecer 
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Favorável, com as Ressalvas, Alerta, Determinações e Recomendações 
sugeridas), fazendo-se necessário, no entanto, os seguintes comentários. 

A insuficiência financeira na ordem de R$ 1,6 bilhão apurada às fls. 241 
considerou, além das despesas regularmente executadas orçamentariamente, 
aquelas incorridas no exercício de 2016 sem a devida execução, apuradas pela 
CGM em decorrência de auditoria especial que gerou o Relatório de Auditoria 
Geral - RAG n.º 10/2017, atualizado pelo RAG n.º 16/2017, no montante de R$ 
782 milhões, que pode ser ainda maior, tendo em vista que o RAG n.º 16/2017 
foi emitido em 28/12/2017 de forma preliminar, já que não contemplava alguns 
valores encaminhados pela SMUIH e pela SMS, que demandavam análise 
documental, não havendo, segundo a CGM, tempo hábil para o exame. A CGM 
informou em 26/04/2018 que a atualização do relatório será realizada no 
segundo semestre de 2018.  

Ainda com relação à ocorrência de despesas sem a devida execução 
orçamentária, cabe ressaltar o que consta no processo n.º 40/3747/2017, em 
tramitação nesta Corte, que trata do levantamento das informações referentes 
aos repasses financeiros da SMS às Organizações Sociais (OS) por intermédio 
dos contratos de gestão, realizado pela 4ª IGE em atendimento ao que foi 
determinado pelo Plenário em sessão ordinária de 31/08/2017. 

Com base em informações prestadas pela própria SMS, a referida Inspetoria 
apurou naquele processo a existência, em 07/03/2018, de despesas incorridas 
no exercício de 2017 e não inscritas em Restos a Pagar no montante de R$ 
457 milhões, sem qualquer evidenciação nos demonstrativos contábeis do 
Município e, portanto, não consideradas por esta Coordenadoria quando da 
apuração da insuficiência financeira às fls. 241. 

Portanto, as apurações realizadas pela CGM e 4ª IGE evidenciam despesas 
incorridas e não executadas orçamentariamente que totalizam R$ 1,24 bilhão. 

A dívida apurada no processo n.º 40/3747/2017 (R$ 457 milhões) somada à 
insuficiência financeira constatada às fls. 241 (R$ 1,6 bilhão) resulta no 
montante de R$ 2,05 bilhões ao final de 2017, cabendo frisar que tal 
insuficiência pode ser ainda maior, tendo em vista que: 

✓ Não foram consideradas no RAG n.º 16/2017 despesas incorridas em 
2016 informadas pela SMS e SMUIH, cuja documentação comprobatória 
não foi analisada pela CGM; e 
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✓ A apuração da 4ª IGE no processo 40/3747/2017 teve como escopo 
apenas a SMS, não sendo possível descartar a hipótese de outros 
órgãos e entidades também terem incorrido em despesas sem a devida 
execução orçamentária no exercício de 2017.”. 

Assim, com base no exposto, a CAD propõe seja dada nova 

redação à Ressalva 2 (fls. 259), nos seguintes termos: 

Ressalva 2 - Quanto ao aspecto financeiro, o Município apresentou 
uma insuficiência das disponibilidades para cumprimento de suas 
obrigações de, no mínimo, R$ 2,05 bilhões. 

Propõe, também, a inclusão de nova Determinação, essa de 

número 2, nos seguintes termos: 

D2 - Que o Poder Executivo apresente a esta Corte, até o final do 
presente exercício, um cronograma, compreendendo o atual 
mandato, para execução orçamentária das despesas incorridas até 
o encerramento do exercício de 2017, cujo montante atualizado 
corresponde a pelo menos R$ 1,24 bilhão, conforme apurado pela 
CGM no RAG 016/2017 e pela 4ª IGE no processo 40/3747/2017. 

Propõe também, em decorrência do questionamento formulado 

pelo Conselheiro Felipe Galvão Puccioni, a inclusão da seguinte 

Recomendação: 

R22 - Que a Controladoria Geral do Município envide esforços no 
sentido de aprimorar o acompanhamento das obrigações do 
Município, ainda que decorrentes de despesas que não passaram 
pela execução orçamentária, para fins de reconhecimento e 
evidenciação patrimonial, observando o regime da competência 
exigido pelo art. 50, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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E, considerando a manifestação da Secretaria Geral de 

Controle Externo, às fls. 273, sugere a inclusão da Recomendação a 

seguir: 

R23 - Que o Poder Executivo Municipal prossiga envidando 
esforços no sentido de maximizar a arrecadação e reduzir os 
gastos públicos, visando reconduzir as contas da Prefeitura ao 
equilíbrio fiscal perquirido pela LRF, notadamente em seu art. 1º, 
§1º. 

Em suma, entende a Coordenadoria de Auditoria e 

Desenvolvimento que, mesmo com vinte e três recomendações, duas 

determinações e duas ressalvas, as análises anteriormente efetuadas e 

os novos fatos trazidos aos autos ensejam a emissão de Parecer Prévio 

pela aprovação da presente Prestação de Contas, tendo sido tal 

proposta acompanhada pela Secretaria Geral de Controle Externo e 

pela Douta Procuradoria Especial. 

Antes, porém, de finalizar o meu Voto, no que tange às Contas 

de Gestão, relativas ao exercício de 2017, de responsabilidade do Exmº 

Sr. Prefeito Marcelo Bezerra Crivella, me atenho a alguns elementos 

que, por constarem do presente, mesmo que não comprometam de 

forma direta a análise do que aqui se trata especificamente, precisam, 

por sua relevância, serem analisados por esta Corte. 

Refiro-me aos questionamentos por mim encaminhados no 

Voto precedente, quando questionei o Exmº Sr. Prefeito sobre quais 

foram os procedimentos adotados, visando o cumprimento do que 

determina o Artigo 9º da Lei Complementar 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 
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A simples leitura deste artigo demonstra que, quando de sua 

redação, o legislador entendeu ser perfeitamente plausível que a 

Receita possa eventualmente não comportar o cumprimento da meta. 

E seria por acaso o Administrador Público, obrigatoriamente, o 

responsável pela não realização da Receita? 

Claro que não pois, afinal, crises econômicas são cíclicas e 

seria injusto delegar ao Gestor do momento a responsabilidade por sua 

ocorrência. 

Entretanto, como as crises são plausíveis e medidas precisam 

ser tomadas para que se evite o descalabro administrativo o próprio 

Legislador definiu, de forma quase didática, no Artigo 9º da Lei 

Complementar 101/2000, que: 

“Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá 

não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério 
Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 
trinta dias subsequentes, limitação de empenho e movimentação 
financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes 

orçamentárias.”. 

Ou seja: 

Podem, sim, ocorrer quedas comprometedoras da Receita o 

que não pode, e desta forma a Lei dispõe, é manter-se o gestor inerte. 

Entretanto, à vista das informações trazidas aos autos, essa 

inércia, infelizmente, ocorreu no exercício em exame. 
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Na resposta ao questionamento sobre que medidas foram 

tomadas para atender ao que determina a Lei de Responsabilidade 

Fiscal, o responsável pelas Contas informa que: 

 No primeiro bimestre, promoveu um contingenciamento 

no montante de 3,26 bilhões, sendo que destes 1,3 bilhão 

eram referentes a recursos ordinários não vinculados. 

 Em abril, promoveu um aumento no contingenciamento 

dos recursos não vinculados para 1,45 bilhão, que 

representa menos de 5% (cinco por cento) do total 

contingenciado, o que, em verdade, em termo práticos, 

dentro daquilo que a Lei determina, pouco representou. 

A partir daí, não encontramos informações sobre que medidas 

foram tomadas nos meses de maio, junho, julho e agosto, visando 

promover a limitação de empenho e movimentação financeira, na forma 

determinada no Artigo 9º da LRF, pois, somente em setembro, assim 

mesmo com validade determinada para 4 de outubro de 2017, 

encontramos o Decreto 43.702/2017, limitando a emissão de notas de 

empenhos não vinculados. 

Isto posto, mesmo considerando a falta de ações cautelares, 

mas por conhecer e entender a realidade e as dificuldades econômicas 

por que passa a Cidade do Rio de Janeiro, VOTO em consonância com 

as instruções advindas da Coordenadoria de Auditoria e 

Desenvolvimento – CAD e da Secretaria Geral de Controle Externo, bem 

como, com os Pareceres emanados pela Douta Procuradoria Especial, 

pela emissão de PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL à aprovação das 

Contas de Governo da Prefeitura do Município do Rio de Janeiro, 

relativas ao período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2017, sob a 

responsabilidade do Excelentíssimo Senhor Prefeito Marcelo Bezerra 

Crivella, com alerta, determinações, recomendações e ressalvas, 
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resguardadas as responsabilidades de ordenadores de despesa, 

inclusive dos órgãos da Administração Indireta e Fundacional, em atos e 

contratos ainda não examinados por este Tribunal, nos seguintes 

termos: 

 
 
 
 
ALERTA: 

 
 

Com base no art. 59, §1º, II, da Lei Complementar nº 101/2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal), EMITIR ALERTA ao Poder Executivo 

face à Despesa Líquida com Pessoal ter superado o Limite Prudencial, 

estabelecido no art. 22 da Lei de Responsabilidade Fiscal, aplicando-se, 

desta forma, as vedações contidas no parágrafo único do mesmo 

dispositivo. 
 
 
DETERMINAÇÕES: 
 

1 – Considerando o deficit atuarial de R$ 31,32 bilhões, que 

seja realizada revisão do Plano de Capitalização do 

FUNPREVI, aprovado pela Lei Municipal nº 5.300/2011, sob 

pena de que o Tesouro Municipal seja obrigado, nos 

próximos exercícios, a dispor de vultosas quantias para 

cobertura do deficit financeiro já existente no Regime 

Próprio de Previdência dos Servidores Públicos do 

Município do Rio de Janeiro, conforme responsabilidade 

estipulada no § 1º do art. 2º da Lei nº 9.717/1998 (subitens 

5.8 e 10); e 
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2 – Que o Poder Executivo apresente a esta Corte, até o final 

do presente exercício, um cronograma, compreendendo o 

atual mandato, para execução orçamentária das despesas 

incorridas até o encerramento do exercício de 2017, cujo 

montante atualizado corresponde a pelo menos R$ 1,24 

bilhão, conforme apurado pela CGM no RAG 016/2017 e 

pela 4ª IGE no processo 40/3747/2017. 

Ademais, as informações trazidas pela CGM, em resposta ao 

questionamento nº 19 (fls. 411/412), permitem concluir pela necessidade 

de um acompanhamento mais eficaz e tempestivo sobre as obrigações 

do Município, ainda que decorrentes de despesas que não passaram 

pela execução orçamentária, para fins de reconhecimento e 

evidenciação patrimonial, observando o regime da competência exigido 

pelo art. 50, inciso II, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
 
RECOMENDAÇÕES: 
 

1. Que se envidem esforços para solucionar as questões 

relativas à carência de professores, bem como às 

relativas à infraestrutura das escolas (subitens 1.8 e 

10.1); 

2. Que o Poder Executivo estabeleça referenciais técnicos 

mais precisos para os elementos mínimos que devem 

compor os projetos básicos, tanto em licitações de 

obras públicas, quanto em concessões de serviços 

públicos precedidos de obras públicas, de forma que se 

garanta o pleno cumprimento dos elementos mínimos 

impostos pela Lei Geral de Licitações, bem como pela 

Deliberação TCMRJ nº 235/2017, conforme exposto 

pela 7ª Inspetoria Geral (subitens 1.8 e 10.3); 
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3. Que o Poder Executivo envide esforços no sentido de 

efetivar a completa circulação da frota de ônibus com ar 

condicionado, operada pelo Sistema de Transporte 

Público por Ônibus (SPPO) (subitens 1.8 e 10.22); 

4. Que o Município promova maior fiscalização em 

Contratos e Convênios com OS’s - Organizações 

Sociais - e ONG’s - Organizações não Governamentais, 

especialmente relativas à Saúde, Assistência Social, 

Educação e Esporte e Lazer (subitens 1.8 e 10.26); 

5. Que o Poder Executivo atente para a necessidade de 

acompanhamento e controle dos limites legais 

vinculados à Receita Corrente Líquida, tendo em vista 

seu comportamento decrescente constatado nos últimos 

três exercícios (subitem 2.4.7); 

6. Que conste nos Projetos de Lei Orçamentária o 

demonstrativo previsto no § 6º do art. 165 da 

Constituição Federal (subitens 2.5.1 e 10.6); 

7. Que o Município cumpra o limite fixado nas Leis 

Orçamentárias Anuais, para a aplicação em incentivo 

fiscal a projetos culturais (subitens 2.5.4 e 10.8); 

8. Que o Poder Executivo cumpra o disposto na Lei 

4.644/2007, no que se refere à aplicação mínima de 

15% do valor arrecadado das multas de trânsito em 

campanhas educativas de prevenção de acidentes 

(subitens 2.9.1.1 e 10.9); 

9. Que nos próximos exercícios, as despesas descritas 

nos subitens 3.1.1 a 3.1.6, não sejam consideradas 
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para fins de elaboração do demonstrativo destinado à 

apuração do percentual mínimo de aplicação na 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino; 

10. Que o cômputo da contribuição previdenciária 

suplementar, instituída pela Lei Municipal nº 

5.300/2011, para fins de aplicação em Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino, obedeça ao decidido por 

esta Corte no processo 40/002.205/2013 (subitem 

3.1.7); 

11. Que os recursos advindos do FUNDEB sejam aplicados 

pelo Município somente em ações consideradas como 

de manutenção e desenvolvimento do ensino para a 

educação básica pública, nos termos do art. 21, caput, 

da Lei n.º 11.494/2007 c/c o art. 70, caput e incisos I a 

VIII, da Lei n.º 9.394/1996 (subitens 3.2.3 e 10.12); 

12. Que o Poder Executivo tome providências junto à 

Secretaria Municipal de Saúde no sentido de abolir a 

recorrente prática de realização de despesas sem 

prévio empenho (subitens 4.5.2 e 10.4); 

13. Que a PGM e a CGM, juntamente com o IPLANRIO, 

promovam a integração entre os seus sistemas, de 

forma a possibilitar a contabilização e a análise das 

informações de forma automática e em tempo real por 

transmissão de dados via sistemas (subitens 7.1 e 

10.15); 

14. Que a PGM, em conjunto com a SMF/SPA, proceda aos 

ajustes no sistema da Dívida Ativa, especialmente na 

base cadastral do IPTU, a fim de que todas as CDA’s, 
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que tenham como sujeito passivo Órgãos e Entidades 

integrantes da Administração Direta ou Indireta, possam 

ser identificadas, e seu montante informado à CGM, a 

fim de que não constem do Balanço Consolidado 

(subitens 7.3 e 10.16); 

15. Que a PGM, na qualidade de órgão responsável pela 

cobrança dos créditos inscritos em Dívida Ativa, adote 

medidas visando maior controle dos prazos 

prescricionais de tais créditos e maior agilidade nas 

providências necessárias junto ao Poder Judiciário, a 

fim de que sejam minimizados os riscos de 

cancelamentos decretados no curso das execuções 

fiscais (subitens 7.5.3 e 10.17); 

16. Que a estimativa das disponibilidades de caixa líquidas, 

utilizada para fins de elaboração do Anexo de Metas 

Fiscais, considere o comportamento histórico de todas 

as variáveis envolvidas, e não apenas o fator de 

projeção da Receita Corrente Líquida sobre o saldo 

apurado no exercício anterior (subitens 9.3.2 e 10.18); 

17. Que se envidem esforços para o cumprimento das 

metas fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual, utilizando 

as ferramentas previstas no art. 9º da LRF (subitens 

9.3.2 e 10.20); 

18. Que a CGM ultime, junto à SMF, os procedimentos que 

possibilitem a elaboração e a publicação do 

Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e dos 

Restos a Pagar (Anexo 5 do RGF), conforme modelo 

estabelecido no Manual de Demonstrativos Fiscais 
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vigente, aprovado através de Portaria da Secretaria do 

Tesouro Nacional (subitem 9.4); 

19. Que a Secretaria Municipal de Saúde envide esforços a 

fim de aperfeiçoar, junto às OS’s, a entrada de dados, 

difundindo e treinando a operação dos sistemas de 

controle (subitem 10.28); 

20. Que a Secretaria Municipal de Saúde proceda à 

publicação das informações contidas no Painel de 

Gestão OS INFO, expandindo do conteúdo sintético 

para o analítico, fortalecendo o Controle Social, e 

permitindo que a sociedade carioca colabore na 

fiscalização (subitem 10.29); 

21. Que a Secretaria Municipal de Saúde passe a 

desenvolver seus próprios indicadores nos contratos de 

gestão da atenção básica, para uma avaliação contínua 

a partir dos dados do Painel, com o intuito de aferir a 

economicidade, efetividade e eficiência da atuação das 

OS’s, pois estes são necessários para o diagnóstico, 

monitoramento e avaliação de programas e políticas 

públicas, e publicizando-os (subitem 10.30); 

22. Que a Controladoria Geral do Município envide esforços 

no sentido de aprimorar o acompanhamento das 

obrigações do Município, ainda que decorrentes de 

despesas que não passaram pela execução 

orçamentária, para fins de reconhecimento e 

evidenciação patrimonial, observando o regime da 

competência exigido pelo art. 50, inciso II, da Lei de 

Responsabilidade Fiscal; 
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23. Que o Poder Executivo Municipal prossiga envidando 

esforços no sentido de maximizar a arrecadação e 

reduzir os gastos públicos, visando reconduzir as contas 

da Prefeitura ao equilíbrio fiscal perquirido pela LRF, 

notadamente em seu art. 1º, §1; e 

24. Que o Poder Executivo Municipal elabore estudos, a fim 

de dar maior acessibilidade ao detalhamento das 

despesas dos Contratos com as Organizações Sociais, 

durante a execução destes termos, de forma a trazer 

maior qualidade de informação e transparência com os 

recursos públicos despendidos. 

 

RESSALVAS: 

 
Ressalva 1 

Quanto ao aspecto orçamentário, as despesas executadas à 

conta de recursos, com previsão de arrecadação em 2017 

(excluindo-se, portanto, aquelas financiadas com superavit 

financeiro de exercícios anteriores), superaram, em R$ 1,14 

bilhão, o montante efetivamente arrecadado; e 

 

Ressalva 2 

Quanto ao aspecto financeiro, o Município apresentou uma 

insuficiência das disponibilidades para cumprimento de suas 

obrigações de, no mínimo, R$ 2,05 bilhões. 

 

Por fim, considerando que o objetivo principal da Lei de 

Responsabilidade Fiscal é buscar o equilíbrio das contas públicas, por 

meio de uma gestão responsável e transparente; 
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Considerando que, as informações prestadas pelo Executivo na 

questão formulada no quesito número 1, de fls. 372, do volume 1, do 

presente processo, não foram suficientemente esclarecedoras, a ponto 

de permitir a formação de convencimento e de juízo favorável, a respeito 

do cumprimento, por parte do Exmº. Sr. Prefeito, responsável pelas 

presentes Contas, do que determina o artigo 9º da Lei de 

Responsabilidade Fiscal: 

“Art. 9º - Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o 
Ministério Público promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subsequentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes 

orçamentárias.”. 

 

VOTO, ainda, pela adoção das ações processuais cabíveis, 

mediante CONSTITUIÇÃO DE PROCESSO APARTADO, com vistas a 

apurar, de vez, se houve ou não responsabilidade do Chefe do 

Executivo Municipal, no que tange ao descumprimento do que é 

expressamente disposto no Diploma Legal acima citado.  

 

Sala das Sessões Luciano Brandão Alves de Souza, 

 

Rio de Janeiro, 22 de novembro de 2018. 

 

Conselheiro Relator NESTOR GUIMARÃES MARTINS DA ROCHA 


